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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO 
POR ADESÃO. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS ÍNDICES PREVISTOS 
PARA OS PLANOS INDIVIDUAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO 
DO JULGADOR. CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL PELA INEXISTÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte, quando devidamente fundamentado e demonstrado pelas instâncias de 
origem que o feito se encontrava suficientemente instruído. Precedentes.
3. É lícita a cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação 
de custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no caso 
concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente aplicado. Precedentes.
4. Inviável rever o entendimento alcançado pelo Tribunal estadual quanto às provas juntadas 
aos autos, pois se exigiria, para tanto, o reexame do conteúdo fático-probatório da causa, o que 
é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
5. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial em razão da aplicação do enunciado da 
Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO 
POR ADESÃO. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS ÍNDICES PREVISTOS 
PARA OS PLANOS INDIVIDUAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO 
DO JULGADOR. CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL PELA INEXISTÊNCIA DE 
ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte, quando devidamente fundamentado e demonstrado pelas instâncias de 
origem que o feito se encontrava suficientemente instruído. Precedentes.
3. É lícita a cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação 
de custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no caso 
concreto, do caráter abusivo do reajuste efetivamente aplicado. Precedentes.
4. Inviável rever o entendimento alcançado pelo Tribunal estadual quanto às provas juntadas 
aos autos, pois se exigiria, para tanto, o reexame do conteúdo fático-probatório da causa, o que 
é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
5. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial em razão da aplicação do enunciado da 
Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude 
de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OSVALDO ITSUO 
TANIGAWA contra decisão monocrática proferida por este signatário, assim ementada 

Documento eletrônico VDA39972946 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 09/02/2024 18:51:35
Código de Controle do Documento: 9e9fb46b-760a-482d-add1-4bd67ebe4b7a



(e-STJ, fls. 1.012-1.018):
 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO POR 
ADESÃO. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS ÍNDICES 
PREVISTOS PARA OS PLANOS INDIVIDUAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. CONCLUSÃO DA CORTE ESTADUAL PELA INEXISTÊNCIA 
DE ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

Irresignado, o agravante reitera as razões do recurso especial, afirmando 
que teria ocorrido cerceamento de defesa, uma vez que não teria sido produzida a 
prova pericial requerida.

Alega que a prova pretendida seria essencial para análise da controvérsia 
dos autos, uma vez que possibilitaria o cálculo e averiguação dos reajustes devidos 
para cada ano.

Aduz que a parte ora agravada não teria demonstrado o motivo dos 
aumentos muito acima da inflação e do reajuste anual da ANS nos períodos 
impugnados.

Sustenta que não deveria incidir o óbice da Súmula 7/STJ, tendo em vista 
que teria aduzido em tópico específico que não possuiria a pretensão de revolvimento 
do acervo fático dos autos.

Argumenta que a Corte de origem teria rejeitado os embargos de declaração 
sem se manifestar de forma adequada sobre os pontos levantados.

Assevera que houve equívoco do Tribunal a quo ao entender que o 
agravante é beneficiário de plano do qual a entidade de classe é a estipulante, pois na 
realidade esta posição é da corré Qualicorp, administradora de benefícios.

Consigna que os reajustes aplicados nos planos de saúde coletivos por 
adesão decorrem da livre negociação entre a administradora e a operadora e que 
esta não seria clara ao consumidor.

Impugnação às fls. 1.068-1.073 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

De fato, a decisão monocrática deve ser mantida.
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Inicialmente, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência 
deste Tribunal Superior é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados 
bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Os embargos de declaração se revestem de índole particular e 
fundamentação vinculada, cujo objetivo é o esclarecimento do verdadeiro sentido de 
uma decisão eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material, não 
possuindo natureza de efeito modificativo.

No caso em apreço, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao dirimir 
a controvérsia, expressamente asseverou que (e-STJ, fls. 851-853; sem grifos no 
original):

 
Cuida-se de demanda relativa a contrato coletivo de plano de assistência à 
saúde, proposta em face da operadora e da administradora, sob o 
fundamento da aplicação de supostos reajustes abusivos no valor do prêmio. 
Julgada parcialmente procedente, sobreveio o presente recurso de apelação 
da corré operadora do plano, que pugna, em resumo, a improcedência da 
demanda.
Merece acolhida o reclamo, ressalvados embora os fundamentos adotados 
pela r. sentença.
É que, por mais que se compreendam as alegações expendidas pelo 
demandante, o fato é que, nem de longe se colhe, no caso concreto, a 
abusividade que se pretendeu ver na aplicação dos índices utilizados como 
fator de reajuste (seja por variação de custos médico-hospitalares, seja por 
incremento de sinistralidade) das prestações mensais.
Ora. Note-se, em primeiro lugar, que o contrato fora firmado entre pessoas 
jurídicas, quais sejam, a corré Sul América, na qualidade de operadora do 
plano e, de outro lado, a entidade classista estipulante (no caso, a 
Fecomercio/SP fl. 23).
Ademais, imperioso consignar que o instrumento contratual prevê as 
hipóteses de reajustes do prêmio, incluindo aqueles decorrentes da 
sinistralidade e da variação dos custos médicos e hospitalares (item 13 fls. 
87 e seguintes).
E tratando-se, como se disse, de contrato coletivo de plano de saúde, 
estabelecido entre pessoas jurídicas, não há que se falar em 
abusividade dos índices de correção que, ressalte-se, foram livremente 
pactuados pelas partes contratantes. Lembre-se que a parte autora é 
mera beneficiária do contrato, não assumindo a condição de 
contratante.
Na realidade, o que pretende o demandante é obter, no bojo de um contrato 
coletivo, a proteção conferida às apólices individuais ou familiares, situação 
com a qual não se pode compadecer. Mesmo porque, reitere-se, as 
hipóteses de reajuste se encontram dispostas no contrato e são objeto de 
periódica negociação com parelha capacidade deliberativa entre as corrés e 
a entidade de classe estipulante.
(...)
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Destarte, em resumo, afigurando-se lícitos os reajustes aplicados em razão 
da alteração na sinistralidade e da variação dos custos médicos e 
hospitalares, a improcedência integral da demanda é mesmo de rigor.

Da análise dos trechos referidos, nota-se que o Tribunal originário, com base 
nas provas produzidas, resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, 
sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto 
controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Tendo a Corte a quo motivado adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não há 
afirmar que o Tribunal estadual não se pronunciou sobre o pleito do ora recorrente, 
apenas pelo fato de ter o julgado recorrido decidido contrariamente à pretensão por 
ele deduzida.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. NULIDADE 
DA SENTENÇA RECONHECIDA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022 
e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados 
os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara 
e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da 
parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado. 
2. O Tribunal de origem reconheceu o cerceamento de defesa, tendo em 
vista a insuficiência da prova para o deslinde da controvérsia. Assim, alterar 
tal entendimento exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
medida inviável em recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ, o que impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional. 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1795771/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe de 26/08/2021)

Noutro vértice, conforme já assentado, a jurisprudência desta Corte Superior 
entende não configurar cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção 
da prova solicitada pela parte, quando devidamente fundamentado e demonstrado 
pelas instâncias de origem que o feito se encontrava suficientemente instruído – o que 
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ocorreu na espécie.

Sobre o tema:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ARTS. 
489 E 1022 DO CPC. SUPOSTA OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO. MATÉRIA APRECIADA. NULIDADE 
SUPRIDA PELA APRESENTAÇÃO DO MANDATO. OMISSÃO 
INOCORRENTE. ART. 76, § 1º, DO CPC. VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO. 
MANDATO. REP RESENTANTE LEGÍTIMO, CONFORME CADEIA DE 
SUBSCRITORES. INSURGÊNCIA QUANTO AO REPRESENTANTE. 
NECESSIDADE DE REEXAMINAR FATO E PROVAS, BEM COMO AS 
DISPOSIÇÕES DO CONTRATO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. SUFICIÊNCIA DA 
PROVA ESCRITA PRESSUPOSTA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REAPRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEMORA NA 
CITAÇÃO NÃO IMPUTÁVEL AO INTERESSADO. PRETENSÃO DE 
REEXAMINAR O TEMA. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE DA CITAÇÃO VIA 
EDITALÍCIA. LIMITAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS À OBSERVÂNCIA 
DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE. VÍCIO SUPRIDO. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. ARGUMENTO NÃO INFIRMADO. 
SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar-se em decisão não fundamentada se o Tribunal de origem 
resolve a controvérsia nos limites objetivos em que devolvida. No caso, 
verifica-se que o Tribunal de origem apreciou a existência do mandato e a 
extensão do poder outorgado ao mandatário, tendo concluído por sua 
regularidade. Em outra frente, consignou que a demora na citação não 
poderia ser atribuída ao interessado, disso resultado a retroação do efeito 
interruptivo da prescrição à data de ajuizamento da ação. Desse modo, não 
há falar-se em omissão.
2. A pretensão de infirmar a regularidade do mandato e de sua cadeia de 
subscritores demanda o reexame de fatos provas, bem como de disposições 
contratuais, atrativo do óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. A necessidade de produção de determinadas provas encontra-se 
submetida aos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, em face das circunstâncias de cada caso concreto, 
competindo ao magistrado zelar pela necessidade e utilidade da produção 
das provas requeridas. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela 
suficiência da prova documental, em detrimento da produção de prova oral; 
de modo que o acolhimento da pretensão recursal para ver reconhecida a 
ocorrência de cerceamento de defesa demanda o reexame de fatos e 
provas, prática vedada pela Súmula 7/STJ.
4. O reexame da conclusão da Corte local quanto à ausência de inércia da 
recorrida para proceder a citação demanda a análise de fatos e provas, o 
que é vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Caso em que o Tribunal de origem consignou que a demora na citação não 
pode ser imputada ao interessado, senão ao judiciário, atraindo a aplicação 
do Enunciado 106/STJ; de modo que infirmar a tese sobre a ocorrência 
dessa situação fática demandaria o reexame de fatos e provas, insuscetível 
nesta sede.
5. O suprimento da nulidade em razão da instrumentalidade das formas 
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configura argumento autônomo em relação a erro de procedimento; de modo 
que a não impugnação daquele argumento obsta o conhecimento do recurso 
especial. No caso, o recorrente pretende ver reconhecido o vício de nulidade 
da citação por edital em razão do não esgotamento dos outros meios; ao 
passo que o acórdão recorrido concluiu pelo suprimento do vício por conta 
do comparecimento espontâneo; argumento não contraditado, o que atrai a 
aplicação do óbice da Súmula 283/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.912.057/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

Quanto aos reajustes, como expresso na decisão ora objurgada, a 
jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que é "lícita a cláusula 
que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de custos 
ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao magistrado a análise, no caso concreto, 
do caráter abusivo do reajuste efetivamente aplicado" (AgInt no AREsp n. 
2.224.210/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 22/5/2023).

Segundo a jurisprudência do STJ, "o reajuste anual de planos coletivos não 
está vinculado aos índices definidos pela ANS para planos individuais, cabendo à 
referida agência apenas monitorar, naquele caso, a evolução dos preços praticados no 
mercado a fim de prevenir abusos" (AgInt no REsp n. 2.032.399/SP, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).

Nas referidas circunstâncias, o entendimento desta Corte Superior é de que, 
nos contratos de plano de saúde coletivos é válida a cláusula que prevê o reajuste por 
sinistralidade, devendo a eventual abusividade do índice aplicado ser apurada caso a 
caso, não sendo aplicáveis, nessa situação, os índices limite definidos pela ANS para 
os planos individuais e familiares.

Nesse sentido (sem grifos nos originais):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE PROVEU PARCIALMENTE O APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDANTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é válida a cláusula de 
reajuste por sinistralidade dos contratos de plano de saúde - 
ressalvada eventual abusividade no percentual aplicado, a ser apurada 
no caso concreto.
2. Em que pese reconhecida a vulnerabilidade dos beneficiários de plano de 
saúde coletivo com menos de 30 (trinta) pessoas, esta circunstância, 
isoladamente, não justifica a aplicação dos reajustes anuais autorizados 
pela ANS (aplicáveis a contratos individuais/familiares). Precedentes.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.963.963/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
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julgado em 2/5/2022, DJe de 17/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. CONTRATO COLETIVO COM MENOS DE TRINTA 
BENEFICIÁRIOS. REAJUSTES ANUAIS. APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE 
REAJUSTE ESTABELECIDO PELA ANS PARA CONTRATOS INDIVIDUAIS 
E FAMILIARES. DESCABIMENTO. MECANISMO DO AGRUPAMENTO DE 
CONTRATOS. RESOLUÇÃO NORMATIVA N. 309/2012 DA ANS. 
NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DA ABUSIVIDADE NA HIPÓTESE.
1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual cumulada com 
repetição de indébito, relativa a contrato de plano de saúde empresarial com 
dois beneficiários, em que se discute a abusividade nos reajustes anuais das 
mensalidades praticados pela operadora do plano de saúde.
2. Consoante jurisprudência desta Corte "Diante da vulnerabilidade dos 
planos coletivos com quantidade inferior a 30 (trinta) usuários, cujos 
estipulantes possuem pouco poder de negociação em relação à operadora, 
sendo maior o ônus de mudança para outra empresa caso as condições 
oferecidas não sejam satisfatórias, e para dissipar de forma mais equilibrada 
o risco, a ANS editou a RN nº 309/2012, dispondo sobre o agrupamento 
desses contratos coletivos pela operadora para fins de cálculo e aplicação de 
reajuste anual." (REsp 1553013/SP, 3ª Turma, DJe 20/03/2018). Dessa 
forma, descabe a aplicação dos percentuais de reajuste anual para 
contratos individuais/familiares aos contratos coletivos que possuem 
menos de 30 (trinta) beneficiários. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.899.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, "averiguar a regularidade dos 
percentuais de reajuste aplicados - demandaria nova análise da matéria fática, inviável 
em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ" (AgInt no REsp n. 1.973.858/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023).

Oportunamente, insta destacar que não se trata aqui de ser caso de 
revaloração da prova, porquanto revalorar o fato é atribuir o devido valor jurídico a fato 
incontroverso, sobejamente reconhecido.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Por fim, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial ficou 
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prejudicada em razão da aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.102.574 / SP
Número Registro: 2023/0372729-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10720052820228260100 1072005282022826010050000 20220001032193 20230000072665 20230000379635
21730896420228260000 21810635520228260000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO ITSUO TANIGAWA
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
RECORRIDO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
RECORRIDO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDO ITSUO TANIGAWA
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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